
1.c) No sentido de que a autoridade reguladora nacional
pode obrigar, através da sua decisão, a empresa de tele-
comunicações referida, que não tem poder de mercado
significativo, a negociar de boa fé a interligação dos
serviços de mensagens de texto e de mensagens multi-
média entre os sistemas das empresas, de forma a que,
nas negociações, sejam tidos em conta os objectivos
pretendidos com a interligação e a que as negociações
sejam conduzidas com base no princípio de que a
operabilidade dos serviços de mensagens de texto e de
mensagens multimédia entre os sistemas das empresas
deve ser estabelecida em condições adequadas, para que
os utilizadores possam recorrer aos serviços de comuni-
cações das empresas de telecomunicações?

2) São relevantes para a resposta a estas questões a natureza da
rede da iMEZ Ab e a questão de saber se a iMEZ Ab deve ser
considerada um operador de redes de comunicação electró-
nica públicas?

(1) JO L 108, de 24.4.2002, p. 7.
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Questões prejudiciais

1) 1.1. Os n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.o da Directiva 92/85/CEE
do Conselho, de 19 de Outubro de 1992, relativa à
implementação de medidas destinadas a promover a
melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras
grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho (1)
(publicada no Jornal Oficial L 348, de 28 de Novembro
de 1992) têm efeito directo?

1.2. As disposições referidas — caso tenham efeito directo
— devem ser interpretadas no sentido de que, durante
o período de proibição de prestação de trabalho para
futuras mães e/ou durante a licença de maternidade, se
mantém o direito ao pagamento do suplemento por
disponibilidade permanente no local de trabalho (Jour-
naldienstzulage)?

1.3. O mesmo também é válido para os casos em que o
Estado-Membro decide continuar a pagar uma «remune-
ração» que abrange, em princípio, a totalidade da retri-
buição, com excepção, porém, das chamadas remunera-
ções acessórias [referidas no § 15 da Gehaltsgesetz (lei
austríaca relativa a remunerações) de 1956] como o
suplemento pelo regime de disponibilidade permanente
no local de trabalho aqui em causa (Journaldienst-
zulage)?

2) Pelo contrário — caso não tenham efeito directo — devem
as disposições citadas ser transpostas pelos Estados-Membros
de modo a que uma trabalhadora que, durante o período de
proibição de prestação de trabalho para futuras mães e/ou
durante a licença de maternidade, deixe de prestar serviços
em regime de disponibilidade permanente no local de
trabalho, deve continuar a ter direito ao pagamento de um
suplemento por esses serviços?

(1) JO L 348, p. 1.
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É compatível com o direito comunitário, em especial com as
obrigações de transparência e de livre concorrência previstas
nos artigos 43.o, 49.o e 86.o do Tratado, um modelo de socie-
dade de economia mista constituída expressamente para a
execução de um determinado serviço público de natureza indus-
trial e com objecto social exclusivo, à qual seja directamente
adjudicado o serviço em questão, em que o sócio privado de
natureza «industrial» e «operativa» é seleccionado através de um
processo de concurso público, após verificação quer dos requi-
sitos financeiros e técnicos quer dos requisitos propriamente
operativos e de gestão referentes ao serviço a efectuar e às pres-
tações específicas a fornecer?
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